
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.460 - RS (2012/0069927-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO INHACORÁ 
ADVOGADOS : LAURI ÂNGELO PASE E OUTRO(S) - RS010066 
   GLADIMIR CHIELE  - RS041290 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE TRÊS DE MAIO 
PROCURADOR : RICIERI GUILHERME FRITSCH MENEGAT E OUTRO(S) - 

RS075553 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA 
A PARTIR DA DATA DA CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO. OCORRÊNCIA DE PAGAMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a qual o termo inicial dos 
juros moratórios é a data da citação do executado no processo de execução, ou seja, 
somente são devidos após a citação do executado. A propósito: AgRg no Ag 
1.283.399/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/10/2016; 
AgInt no AgRg no REsp 1.574.554/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 31/05/2016.
2. A revisão do que chegou o Tribunal de origem sobre a existência de honorários 
advocatícios já pagos e O seu consequente abatimento nos cálculo de liquidação 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.460 - RS (2012/0069927-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO INHACORÁ 
ADVOGADOS : LAURI ÂNGELO PASE E OUTRO(S) - RS010066 
   GLADIMIR CHIELE  - RS041290 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE TRÊS DE MAIO 
PROCURADOR : RICIERI GUILHERME FRITSCH MENEGAT E OUTRO(S) - 

RS075553 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.382):

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. DATA 
DA CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO. 
OCORRÊNCIA DE PAGAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante alega que, além do termo inicial dos juros moratórios, se discute a 

possibilidade de cumulação de honorários e que não se objetiva a análise de fatos e provas, não 

incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.460 - RS (2012/0069927-4)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA 
A PARTIR DA DATA DA CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO. OCORRÊNCIA DE PAGAMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a qual o termo inicial dos 
juros moratórios é a data da citação do executado no processo de execução, ou seja, 
somente são devidos após a citação do executado. A propósito: AgRg no Ag 
1.283.399/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/10/2016; 
AgInt no AgRg no REsp 1.574.554/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 31/05/2016.
2. A revisão do que chegou o Tribunal de origem sobre a existência de honorários 
advocatícios já pagos e O seu consequente abatimento nos cálculo de liquidação 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, pois verifica-se que o 

Tribunal de origem concluiu pelo afastamento da incidência dos juros de mora, visto que somente 

pode ser exigível após a citação.

Destaco trecho do acórdão (fl. 301):

A citação válida torna prevento o juízo, induz a litispendência e faz litigiosa a coisa;
e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor (art. 
219 do CPC).
Os juros somente são devidos após a citação do executado, porque o fundamento é a 
mora do devedor, segundo entendimento consolidado no âmbito do STJ, 
independente de pedido expresso (REsp n. 708.191 - MG-, rei. Min Teori Albino 
Zavascki, 1º Turma), sendo contados desde a citação na execução (REsp n. 720.290 
-PR, rei. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 2ª Turma).

A jurisprudência desta Corte firmou compreensão segundo a qual o termo inicial dos juros 

moratórios é a data da citação do executado no processo de execução, ou seja, somente são devidos 

após a citação do executado.
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. TEMA 
APRECIADO NO RESP 1.028.592/RS (REL. MIN. ELIANA CALMON, DJE 
27.11.2009, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC). AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O recurso representativo (REsp. 1.003.955/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, 
DJe 27.11.2009) deixou claro que os valores objeto da condenação judicial ficam 
sujeitos a correção monetária, a contar da data em que deveriam ter sido pagos. 
Sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o efetivo 
pagamento, correção monetária e juros moratórios a partir da citação. 
2. A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, com o intuito de perquirir 
eventual decaimento mínimo de algum litigante, envolve ampla análise de questões de 
fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso concreto, o que é 
inadequado na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental da ELETROBRÁS desprovido. 
(AgRg no Ag 1.283.399/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 18/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA.
CONTINUIDADE DE INCIDÊNCIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS APÓS 
CONTABILIZADO O MONTANTE DO CRÉDITO DAS DIFERENÇAS DEVIDAS 
PELA ELETROBRÁS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES JULGADOS A 
FORMA DO ART. 543-C, DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA.
1. Não há que se falar em violação à coisa julgada para fins de reconhecer a 
impossibilidade de cumulação de juros remuneratórios e juros de mora sobre as 
diferenças de empréstimo compulsório não convertidas em ações na época própria, 
uma vez que a lide cujo título executivo judicial ora se executa foi julgada com base 
no entendimento adotado pelo STJ nos REsps nº 1.003.955/RS e 1.029.592/RS, 
representativos da controvérsia e, no caso, houve incorreta interpretação pelo 
acórdão recorrido do quanto decidido pelo STJ nos referidos recursos especiais 
repetitivos.
2. O recurso representativo (REsp nº 1.003.955/RS) deixou claro que sobre o valor 
assim apurado - (a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros 
remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4 da ementa); e (b) correção monetária 
sobre os juros remuneratórios (item 3 da ementa) - "incidem os encargos próprios 
dos débitos judiciais (correção monetária desde a data do vencimento - item 6.1 e 6.2 
e juros de mora desde a data da citação") - item 6.3 da ementa. 3. A jurisprudência 
desta Corte é pacífica no sentido de que "na hipótese dos critérios de devolução do 
empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica instituído em favor da 
Eletrobrás, os juros moratórios e remuneratórios não incidem simultaneamente" 
(EREsp 826.809/RS) e de que "é inviável a cumulação dos juros remuneratórios de 
6% ao ano com qualquer outro índice. Os remuneratórios incidem apenas até a data 
do resgate, e os moratórios, a partir da citação" (EDcl no AgRg no Ag 
1.305.805/DF).
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AgRg no REsp 1.574.554/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 31/05/2016).

Quanto à possibilidade de compensação dos honorários advocatícios, a Corte de origem, 

após ampla análise fático-probatória, firmou compreensão de que foram demonstrados pagamentos 

ao advogado do recorrente, impondo o abatimento dos valores já pagos a esse título aos patronos da 

recorrente.

Destaco trecho do acórdão (fl. 272):

Relativamente à honorária já quitada, conforme notas de empenho, também assiste 
razão ao recorrente. A documentação de fls. 62/117 revela vários pagamentos a esse 
título ao procurador do exequente. (...)
Sendo assim, tenho que procede, em parte, a irresignação devendo ser excluída dos 
cálculos de liquidação a parcela correspondente aos juros e abatidos os valores já 
pagos a título de honorários advocatícios.

Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 

o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0069927-4 REsp 1.319.460 / RS

Números Origem:  16911620108210074  70039824248  70041974734  70041996422  70043402650  
70045351210  7410900038188  7411000001693

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO INHACORÁ 
PROCURADOR : LAURI ÂNGELO PASE E OUTRO(S) - RS010066 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE TRÊS DE MAIO 
PROCURADOR : RICIERI GUILHERME FRITSCH MENEGAT E OUTRO(S) - RS075553 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Prefeito - Prestação de Contas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO INHACORÁ 
ADVOGADOS : LAURI ÂNGELO PASE E OUTRO(S) - RS010066 

 GLADIMIR CHIELE  - RS041290 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE TRÊS DE MAIO 
PROCURADOR : RICIERI GUILHERME FRITSCH MENEGAT E OUTRO(S) - RS075553 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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